Bancos apéiam plano da renegociacio

Uma boa tética. E como os ban-
queiros estrangeiros estao encaran-
do as recentes declaragdes do gover-
no brasileiro, no sentido de que o
Pafs néo vai solicitar dinheiro novo,
no decurso da rodada de negociacéo
da divida externa que ora se inicia.
No entender dos representantes de
bancos internacionais, o desempe-
nho da economia assegura ao Brasil
uma posi¢do mais fortalecida, espe-
cialmente no que se refere & conquis-
ta de algumas facilidades, pelo me-
nos préximas as obtidas pelo Méxi-
co. Os prazos melhores e taxas mais
reduzidas alcanc¢adas pela nagio me-
Xicana deverao, no minimo, servir de
base & discussio da fase III, prognos-
ticam os banqueiros.

A ambiéncia propicia a renego-
ciacfio da divida externa é atribuida,
em especial, & significativa redugdo
do déficit em conta corrente, que
este ano devera situar-se entre US$ 1
e US$ 2 bilhdes. Isso ocorreu em
virtude do superavit na balanca co-
mercial — estimado em US$ 9 bi-
Ihdes inicialmente, mas que devera
atingir algo em torno de US$ 12 bi-
1hdes — além da reducéo na conta de
outros servigos (basicamente no que
tange aos fretes).

No inicio deste ano, as expectati-
vas mais otimistas davam conta de
que o déficit em conta corrente para
1984 estaria proximo a USS 5 bi-
lhoes. Tal resultado j& era considera-
do auspicioso, tendo em vista que em
1982 esse déficit chegou a cerca de
USS$ 15 bilhdes.

Por outro lado, o declinio dos
juros internacionais também repre-
sentam um alento — embora nada
faca supor que essa queda se mante-
nha. O aumento no nivel das reser-
vas brasileiras? em decorréncia do
superévit comercial maior — estéo
previstas em US$ 6 bilhGes até o final
de 1985 — e a diminui¢&o em termos
de dependéncia do petréleo externo
— além da tendéncia atual de queda
nos precos — representam outros fa-
tores positivos, apontados pelos ban-
queiros internacionais.

Em termos de fase III, existem —
de antemé@o — alguns pontos, em
torno dos quais certamente a grande
maioria dos banqueiros encontra-se
de acordo. O primeiro deles diz res-
peito a diminui¢éo dos spreads —em
quanto, alegam ¢ dificil precisar no
momento. Um acordo plurianual é
também visto com bons olhos por

eles (no minimo por tés anos), além
de uma reducéo ou extingéo das ta-
xas de abertura (flat fess) e comis-
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No que concerne ags ‘Jurds;

banqueiros tendem a tonsentir-em - .-

uma reducéo, desde que essas taxas
sejam variéveis e os reajustes auto-
méticos. Eles néo aceitam falar em
juros fixos, sob a alegaco de que sua
captacfio ocorre sempre a taxas va-
ridveis. No entender das fontes, néo
hé consenso em termos’de se admitir
a capitalizacio dos juros. Da mesma
forma, ponderam que a dilatacfio dos
prazos acima de dez anos ultrapassa-
ria 0 &mbito de um banco comercial.

Fica no ar a questfio relativa &
solicitagéio ou n&o de recursos novos,
“uma opcao a cargo do governo bra-
sileiro”. N&o pedindo, a renegociacio
se torna mais simples e mais répida,
contando com a adesfio de maijor
numero de credores — os quais, ten-
deriam a ver o Brasil sob um angulo
melhor. Por outro lado, se o Brasil vir
a necessitar de dinheiro novo em
1985, poder&4 sacé-lo das reservas,
sublinham os banqueiros, embora
tornando o Pafs mais vulnerével ao
longo das proximas renegociacdes.



